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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O regime político-administrativo próprio da Região Autónoma dos Açores, estabelecido na

Constituição da República, assenta nas especificidades geográficas, económicas, sociais e

culturais e nas históricas pretensões autonomistas das populações insulares.

O instituto da Autonomia dos Açores, como aliás da Madeira, incorpora a autonomia legislativa

enunciada no respetivo estatuto político-administrativo, na matéria que não esteja reservada aos

órgãos de soberania. Este Estatuto é uma lei da Assembleia da República, que por ser uma lei

especial, com valor legislativo reforçado, vincula o Parlamento e impõe-se às demais leis da

República.

O Estatuto dedica um Capítulo (III) à Autonomia patrimonial da Região, prerrogativa assegurada

no artigo 7º, e estabelece no artigo 22º que os bens situados no arquipélago historicamente

englobados no domínio público do Estado ou dos extintos distritos autónomos integram o

domínio público da Região, exceto, nos termos do número 3, “os bens afetos ao domínio público

militar, ao domínio público marítimo, ao domínio público aéreo e, salvo quando classificados

como património cultural, os bens dominiais afetos a serviços públicos não regionalizados”.

O artigo 24º, sob a epígrafe “Domínio privado regional”, esclarece que “são bens de domínio

privado regional aqueles que, sendo da titularidade da Região, não estão englobados no seu

domínio público”. Não obstante, atentos ao estipulado no número 4 do referido preceito

estatutário, podemos ler que “a desafetação de uma parcela do domínio público do Estado na

Região implica a sua integração automática no domínio privado regional, conferindo ainda à

Região o direito de posse sobre a mesma”.

Com efeito, o legislador estatutário é assertivo quando, ao dispor sobre a desafetação de uma

parcela do domínio público do Estado na Região, prevê a sua integração no domínio privado

regional, determinando concretamente a sua automaticidade e, de ressalvar, atribuindo à Região

o direito de posse sobre a referida parcela.

Sublinhe-se a importância que o património edificado da Região Autónoma dos Açores pode

assumir enquanto meio privilegiado de garantia e promoção da identidade, valores e interesses

da Região através do seu correcto uso e reaproveitamento. Acresce, no entanto, ser necessário

conhecer, com o devido detalhe e integração, a extensão e natureza do património que está em

causa.



Com esses fundamentos, e para esses efeitos, ao abrigo das disposições regimentais e

constitucionais aplicáveis, os Deputados e a Deputada do Grupo Parlamentar do Partido

Socialista abaixo-assinados apresentam o seguinte requerimento:

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição da

República Portuguesa, requer ao Governo que:

1 – Que o Governo da República informe sobre a sua aceitação, ou não, em proceder à

elaboração de um inventário dos imóveis do domínio público do Estado desafetados daquele

domínio na Região Autónoma dos Açores, os quais, na presente data, tendo, assim, transitado

para o domínio privado estadual sem terem sido afetos a serviços não regionalizados- não

sendo, portanto, utilizados para a prestação de uma utilidade pública- integram o domínio

privado regional, nos termos das disposições estatutárias aplicáveis.

2 – Que o Governo, considerando a elaboração do inventário em causa, confirme poder conclui-

lo, dado que a informação está disponível nos vários ministérios e é fácil coligi-la, no próximo

mês de Abril.

Palácio de São Bento, sexta-feira, 24 de Fevereiro de 2017

Deputado(a)s

CARLOS CÉSAR(PS)

LARA MARTINHO(PS)

JOÃO AZEVEDO CASTRO(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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